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PARECER Nº 04 DE 2021

  
RELATÓRIO

A COMISSÃO PERMANENTE DA ORDEM SOCIAL DA CÂMARA

MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG, no uso de suas atribuições legais para

exame ao PROJETO DE LEI Nº 1.242, de 04 de novembro de 2021, que “INSTITUI O

REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A

ia CONCESSÃODE APOSENTADORIASE PENSÕES PELO REGIME PRÓPRIO

= DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO

a FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

a FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

q combinado com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das

| Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições E que

lhe são apresentadas e, à esta Comissão Permanente da Ordem Social cabe o

especificamente,nos termos do art.º 71, do Regimento Interno, examinar as proposições

referentes às matériasdesta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta Comissão de Ordem Social, após reunião e discussão, analisou que este

projeto que institui no âmbito do Município de Pouso Alegre, o Regime de Previdência

Complementar— RPC, a que se referem os 84 14, 15 e 16 do artigo 40 e o artigo 202 da

Constituição Federal. O RPC terá vigência a partir da data da publicação da autorização, pelos

órgãos fiscalizadores de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e do

convêniode adesão do patrocinadorao plano de benefícios de previdênciacomplementarprivado

administradopela entidade de previdênciacomplementar.  
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Os municípios que possuem Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),

 
como é o caso de Pouso Alegrepor meio do IPREM, devem instituir, até 13 de novembro

deste ano, por lei de iniciativa do Poder Executivo, Regime de Previdência

Complementar. A medida visa cumprir disposiçõesda EmendaConstitucionalnº 108, de

12 de novembro de 2019. Até que seja disciplinada a forma de atuação das Entidades

Abertas de Previdência Complementar nos planos de entes federativos, a instituição

deverá ser efetivada por meio de Entidades Fechadas de Previdência Complementar,

conforme o artigo 33 da EC 103/2019. A não instituição do Regime de Previdência

Complementar no prazo estipulado impossibilitará a renovação do Certificado de

Regularidade Previdenciária (CRP) e, consequentemente, implicará na aplicação das

sanções previstas no artigo 167, inciso XIII, da Constituição Federal. Entre essas sanções

estão a vedação de transferênciasvoluntárias de recursos e E concessão de empréstimos

€ financiamentos por instituições federais.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável à Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, a não instituição do Regime de Previdência Complementar no

prazo estipulado impossibilitará a renovação do Certificado de Regularidade

Previdenciária (CRP) e, consequentemente, implicará na aplicação das sanções previstas

acima apresentadas. Assim sendo, segue nosso posicionamento.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente da Ordem Social, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELàtramitação ao Projeto de Lei Nº 1242/2021.

VAIdo
Relator

Pouso Alegre, 08 de novembro de 2021.

Wesley/do Resgate Secretário


